
70  DIÁRIO OFICIAL Nº 35.776 Quarta-feira, 10 DE ABRIL DE 2024

da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, na qual ocupou a graduação 
de Soldado/PM, sob a matrícula nº 3541086/1, falecido em 30/06/2023.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, nos termos do art. 100, inciso I c/c art. 99, ambos da Lei 
Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1060021
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado 
do Pará
PORTARIA PS Nº 1245 DE 01 DE ABRIL DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício de PENSÃO POR MORTE - PROCES-
SOS Nº 2024/261803.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos do Processo nº 2024/261803, ficando os percen-
tuais assim distribuídos entre as dependentes habilitadas:
I.1 – 50% em favor de MARLY COSTA DE ANDRADE, na condição de côn-
juge, no valor de R$ 4.899,65 (quatro mil, oitocentos e noventa e nove 
reais e sessenta e cinco centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos: 30, inciso I, alínea “a”, art. 99, art. 100, inciso I, e art. 101 da Lei 
Complementar nº 142/2021;
I.2 – 50%, do valor total do benefício deverá permanecer sobrestado aguar-
dando a conclusão da análise do processo de pensão nº 2024/262021, em 
nome de ELANE CRISTINA COSTA DE ANDRADE, na condição de filha maior 
inválida, ressalvando que, no caso de indeferimento, a cota será redistribu-
ída automaticamente ao beneficiário restante, conforme art. 102, §3º da 
Lei Complementar nº 142/2024.
Perfazendo o total de R$ 9.799,30 (nove mil, setecentos e noventa e nove 
reais e trinta centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Carlos Al-
berto Moscoso de Andrade, que pertencia ao quadro de inativos da Polícia 
Militar do Estado do Pará – PM/PA, na qual ocupou a graduação de 2º Sar-
gento PM, sob a matrícula nº 3353370/1, falecido em 10/02/2024.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
nos termos do art. 100, inciso I c/c art. 99, ambos da Lei Complementar 
nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1060006
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado 
do Pará
PORTARIA PS Nº 1302 DE 03 DE ABRIL DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício de PENSÃO POR MORTE - PROCES-
SO Nº 2024/355737.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técni-
co constante nos autos do Processo nº 2024/355737, ficando o percentual 
para a dependente habilitada:
I.1 - 100% em favor de LUCIRENI RIBEIRO FERREIRA, na condição de 
cônjuge, no valor de R$20.657,01 (vinte mil, seiscentos e cinquenta e sete 
reais e um centavos), com fundamento no que dispõem os art. 30, inciso 
I, alínea “a”; art. 99; art. 100, inciso I e 101, ambos da Lei Complementar 
nº 142/2021.
Perfazendo o total R$20.657,01 (vinte mil, seiscentos e cinquenta e sete 
reais e um centavos), provenientes do óbito do ex-segurado RAIMUNDO 
MIZAEL DE JESUS FERREIRA, pertencia ao quadro de inativos do Corpo 
de Bombeiros Militar do Pará– CBM/PA, na qual ocupou a graduação de 
1ºTENENTE/BM, sob a matrícula nº 3357350-1, falecido em 29/02/2024.
II – A implantação dos benefícios se efetivará a partir de 01/04/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (29/02/2024) do ex-segura-
do, respeitando-se os valores, nos termos do art. 100, inciso I c/c art. 99, 
ambos da Lei Complementar nº 142/2021.
 III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará

Protocolo: 1059574

Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado 
do Pará
PORTARIA PS Nº 1254 DE 01 DE ABRIL DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício de PENSÃO POR MORTE - PROCES-
SO Nº 2024/111796.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técni-
co constante nos autos do Processo nº 2024/111796, ficando o percentual 
para a dependente habilitada:
I.1 - 100% em favor de OSMARINA SILVA LOBATO, na condição de cônju-
ge, no valor de R$16.034,15 (dezesseis mil, trinta e quatro reais e quinze 
centavos), com fundamento no que dispõem os art. 30, inciso I, alínea “a”; 
art. 99; art. 100, inciso I e 101, ambos da Lei Complementar nº 142/2021.
Perfazendo o total R$16.034,15 (dezesseis mil, trinta e quatro reais e quin-
ze centavos), provenientes do óbito do ex-segurado RAIMUNDO LOBATO, 
pertencia ao quadro de inativos da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/
PA, na qual ocupou a graduação de SUBTENENTE/PM, sob a matrícula nº 
335612401, falecido em 08/12/2023.
II – A implantação dos benefícios se efetivará a partir de 01/04/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (08/12/2023) do ex-segura-
do, respeitando-se os valores, nos termos do art. 100, inciso I c/c art. 99, 
ambos da Lei Complementar nº 142/2021.
 III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará

Protocolo: 1059587
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado 
do Pará
PORTARIA PS Nº 1021 DE 01 DE ABRIL DE 2024.
Dispõe sobre a concessão do benefício de PENSÃO POR MORTE – PROCES-
SO Nº 2024/99359.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, em exercício, no uso de suas atribuições confe-
ridas pela Lei Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos 
legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos do processo nº 2024/99359, ficando o percentual 
assim distribuído para o dependente habilitado:
I.1 – 100% em favor de MARIA JOSE PEREIRA MORAES, na condição de 
cônjuge, no valor de R$ 15.569,37 (quinze mil, quinhentos e sessenta e 
nove reais e trinta e sete centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos: 30, inciso I, alínea “a”, art. 99, art. 100, inciso I e art. 101 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
Perfazendo o total de R$ 15.569,37 (quinze mil, quinhentos e sessenta e 
nove reais e trinta e sete centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
Almir Nogueira Moraes, que pertencia ao quadro de inativos do Polícia Mili-
tar do Estado do Pará – PM/PA, na qual ocupou a graduação de 2º Sargen-
to/PM, sob a matrícula nº 3376524/1, falecido em 03/01/2024.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, nos termos do art. 100, inciso I c/c art. 99, ambos da Lei 
Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1059616
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado 
do Pará
PORTARIA PS Nº 1227 DE 01 DE ABRIL DE 2024.
Dispõe sobre a concessão do benefício de PENSÃO POR MORTE - PROCES-
SO Nº 2023/1461563, 2024/65602 E 2024/185027.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos do processo nº 2023/1461563, 2024/65602 
e 2024/185027, ficando os percentuais assim distribuídos entre os depen-
dentes habilitados:
I.1 - 50% em favor de NARIANE DE AGUIAR PITUBA, na condição de com-
panheira, no valor de R$ 3.047,12 (três mil, quarenta e sete reais e doze 
centavos), com fundamento no que dispõem os artigos: 30, inciso I, alínea 
“a”, art. 99, art. 100, inciso I e art. 101 da Lei Complementar nº 142/2021.
I.2 - 50% em favor de CHARLES EDUARDO RODRIGUES ROCHA, na con-
dição de filho universitário, no valor de R$ 3.047,12 (três mil, quarenta e 
sete reais e doze centavos), com fundamento no que dispõem os artigos: 
30, inciso I, alínea “d”, art. 99, art. 100, inciso I e art. 101 da Lei Comple-
mentar nº 142/2021.
Perfazendo o total R$ 6.094,24 (seis mil, noventa e quatro reais e vinte 
quatro centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Emerson Charles 


